
 

                              1/7  

 
 

Edificio Paço do Conde Rua Dr. Francisco Sá Carneiro - Ourém – geral@tejoambiente.pt 
 

CADERNO DE ENCARGOS 

AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

ÍNDICE 

I – Capitulo – Cláusulas Juridicas 

1ª. Objeto ....................................................................................................................................................... 2 

2ª. Prazo do contrato ................................................................................................................................. 2 

3ª. Obrigações principais do fornecedor ............................................................................................. 2 

4ª. Preço contratual .................................................................................................................................... 2 

5ª. Condições de pagamento .................................................................................................................. 3 

6ª. Penalidades contratuais ..................................................................................................................... 3 

7ª. Dever de sigilo ....................................................................................................................................... 4 

8ª. Força maior ............................................................................................................................................ 4 

9ª. Resolução por parte da entidade adjudicante ............................................................................. 5 

10ª. Resolução por parte do fornecedor ................................................................................................ 5 

11ª. Foro competente ................................................................................................................................... 5 

12ª. Subcontratação e cessão da posição contratual ........................................................................ 5 

13ª. Comunicações e notificações ........................................................................................................... 5 

14ª. Execução dos serviços ....................................................................................................................... 6 

15ª. Legislação aplicável ............................................................................................................................. 6 

16ª. Local e condições da prestação de serviços ............................................................................... 6 

 

 

 

 



 

                              2/7  

 
 

Edificio Paço do Conde Rua Dr. Francisco Sá Carneiro - Ourém – geral@tejoambiente.pt 
 

I – Capítulo – Cláusulas Juridicas  

1ª. Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

Licenciamento Microsoft 365 Empresas, OneDrive P2, Microsoft Exchange Online e Power 

BI Pro pelo período de 12 meses. 

 

2ª.  Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor até 28.02.2023, ou até ser atingido o preço contratual, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. Os prazos previstos no número anterior podem ser prorrogados por iniciativa da entidade 

adjudicante ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado 

 

3ª. Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as 

seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

4ª. Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos serviços/bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 

este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 12.350,00 € 

(doze mil, trrezentos e cinquenta euros), no prazo máximo de vigência admitido (valores sem 

revisão de preços e sem IVA). 

3. O fornecimento das licenças será faturado mensalmente mediante o numero de licenças em 

utilização no mês anterior. 
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4. O preço referido no número 2 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, a deslocação da entidade 

adjudicante para a realização dos serviços identificados, recolha e transporte das amostras e os 

serviços de análise das respetivas  

 

5ª. Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) 

ser paga(s) no prazo de 30 dias1 após a receção pela mesma  das respetivas faturas emitidas nos 

termos do artigo 36.º do CIVA, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva e após o fornecimento de bens e serviços, nos termos do artigo 9.º, nº1, da LCPA, Lei 

nº 8/2012, de 21 de fevereiro. 

2. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento do prazo de pagamento, são devidos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  

4. As faturas deverão ser emitidas em nome da Tejo Ambiente, com referência aos documentos que 

lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo número de 

compromisso. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de débito direto. 

 

6ª. Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 

exigir do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento.   

 

 

1 Excecionalmente o prazo, se fixado no contrato (CE) e desde que seja objetivamente justificado pela natureza 

particular ou pelas características do contrato, poderá ser elevado até 60 dias, não podendo em caso algum 

exceder este prazo (cf. n.º 3 do art.º 5.º, do DL n.º 62/2013, de 10 de Maio). 
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7ª. Dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução 

do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

8ª. Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 
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d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 

9ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

10ª. Resolução por parte do fornecedor 

O fornecedor/prestador de serviços2 pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do 

CCP. 

 

11ª. Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo e fiscal do Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

12ª. Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor/prestador de serviços17 e a cessão da posição contratual por 

qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

13ª. Comunicações e notificações 

 

2 Eliminar o que não se aplica 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

14ª. Execução dos serviços 

Os serviços serão executados mediante requisição  da Tejo Ambiente. 

 

15ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 

 

II – Capítulo – Cláusulas Ténicas e Especificas  

16ª. Local e condições da prestação de serviços 

 

1. Caracteristicas por tipologia de licença: 

• Exchange Online (Plano 1): https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-

365/exchange/exchange-online 

• Microsoft 365 Empresas: https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-

365/business/microsoft-365-business-standard 

• OneDrive para Empresas (Plano 2): https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-

365/onedrive/compare-onedrive-plans?market=pt&activetab=tab:primaryr2 

• Power BI Pro: https://powerbi.microsoft.com/pt-pt/pricing/ 
 

2. Quantidades estimadas por tipologia de licença: 

Produto Qtd 

Exchange Online (Plano 1) 41 

MS 365 Empresas 83 

OneDrive P2 1 

Power BI Pro 1 
 

https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-365/exchange/exchange-online
https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-365/exchange/exchange-online
https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-365/business/microsoft-365-business-standard
https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-365/business/microsoft-365-business-standard
https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-365/onedrive/compare-onedrive-plans?market=pt&activetab=tab:primaryr2
https://www.microsoft.com/pt-pt/microsoft-365/onedrive/compare-onedrive-plans?market=pt&activetab=tab:primaryr2
https://powerbi.microsoft.com/pt-pt/pricing/
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3. Critério de desempate 

3.1. Em caso de igualdade do preço entre propostas será utilizado como critério de 

desempate o sorteio, conforme previsto na alínea c), do n.º 5 do artigo 74.º do CCP, 

na sua redação atual. 

3.2. O sorteio, previsto na alínea anterior, será efetuado na presença do júri do concurso 

e dos concorrentes, em data, hora e local a comunicar com a antecedência mínima 

de três dias, do qual será lavrada ata para todos os presentes. 

3.3. O sorteio realizar-se-á através de extração de bolas coloridas: 

3.3.1. Existirão bolas de coloridas diferentes, onde será atribuída uma cor a 

cada entidade, para a qual exista um empate a nível de preço da 

proposta. 

3.3.2. As bolas serão colocadas dentro de um saco, depois um elemento 

presente no sorteio retirar uma bola aleatoriamente dentro do saco 

sendo essa proposta a vencedora. 

3.4. Os concorrentes deverão apresentar-se munidos da respetiva identificação e de 

comprovativo ou declaração que confira poderes para representar a entidade, emitida 

por quem tenha poderes para a obrigar. 


